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1.   RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
1.1.1 - A dirigente da Entidade Mantenedora do Colégio Projeção, com sede na cidade de Osasco, através do ofício datado de 16 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento  e autorização de funcionamento para continuar ministrando os cursos a distância de ensino Fundamental para jovens e adultos, Médio e Profissional de nível técnico, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância (Curso Supletivo a Distância nas funções de Suplência de 1º e 2º graus) foram autorizados por Portaria do Delegado de Ensino de 13/10/95, publicada no DOE de 21/10/95 e os cursos profissionais de nível técnico a distância (Curso Supletivo de Qualificação Profissional IV a Distância com Habilitação Plena de Técnico em Secretariado, Contabilidade e Administração) foram autorizados  por Portaria do Delegado de Ensino de 16/02/96, publicada no DOE de 02/03/96.

1.1.3 - A instituição também possui  os seguintes cursos autorizados: Ensino Fundamental Supletivo (5ª a 8ª série) e Ensino Médio Supletivo, Habilitação Profissional de Técnico de Secretariado.

1.1.4 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciados conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.5 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP de 22-7-99  para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação 11/98, se manifestou em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 186 a 208 do processo, com as seguinte conclusão:

"Em que pese o abalizado esforço, boa intenção dos mantenedores, desde o início de funcionamento, no ano de 1995, esta comissão de especialistas, pelas razões expostas na Apreciação e em vista dos elementos contidos no Relatório de Análise, recomenda o não credenciamento / autorização dos Cursos de Ensino a Distância, Modalidade Suplência: Ensino Fundamental e Ensino Médio e Ensino Técnico Profissionalizante - habilitação em Administração, Contabilidade e Secretariado - do Colégio Projeção".

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar   em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11(98. Esclareceu, ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3 - Quanto ao presente caso, do Colégio Projeção, o parecer da Comissão de Especialistas aponta questões relevantes para justificar sua conclusão. Entre elas, destacamos:

a) a instituição não planejou e elaborou seu curso com corpo docente especializado e equipes multidisciplinares . "Conforme informação obtida durante a visita , o curso foi planejado e elaborado pelos três mantenedores que, na época, eram estudantes de Direito e de Engenharia e pelo Procurador da Mantenedora, com formação em Administração de Empresas; nenhum deles possuindo experiência em Ensino a Distância (EAD)".  A ausência de uma equipe formalmente habilitada para trabalhar com questões educacionais é um dos fatores responsáveis pelo caráter lacunar e genérico do projeto apresentado. Esta situação parece perdurar até hoje pois, ao discorrer sobre a preparação dos docentes, dizem os especialistas que "conforme relato dos mantenedores, há um treinamento docente que é realizado no próprio colégio, a partir das dificuldades que constatam nos alunos. Convocam reunião com os professores na qual procuram solucionar essas dificuldades , sugerindo estratégias, como por exemplo, fazer apresentações de vídeos do Telecurso 2000 . Os professores selecionam as partes que interessam da fita ou, então, organizam uma dinâmica para melhorar a auto-estima dos alunos, exibindo o vídeo Vencer o medo de vencer, de Marins. Além disso, para os alunos aprenderem com mais facilidade, os professores são orientados a ministrar aulas como no cursinho, isto é, não escrever na lousa e não ler apostila". Assim a instituição demonstra não perceber a diferença entre a adoção de uma metodologia específica e a utilização de recursos técnicos, tratados como coisas iguais. Destacam ainda que "embora os mantenedores tenham informado que realizam reuniões trimestralmente, não apresentam comprovação. Verificando o Livro de Ata de Reuniões, escriturada em 1998, observamos que as reuniões não são específicas para discussão de assuntos pedagógicos e de EAD. Até a data de nossa visita, dia 06.08.p.p, não havia qualquer registro de reunião no ano de 1999".
b) A instituição segundo os especialistas, não possui um plano de ação, uma política de ensino ou  projeto pedagógico global: 

“Na análise do processo, não verificamos plano de ação, política de ensino ou projeto pedagógico global, tendo em vista os seguintes tópicos:

( ausência de um cronograma semestral ou anual de reunião com os docentes;

( ausência de discussão de metodologia, temas, integração curricular e recursos específicos para EAD;

( ausência de acervo bibliográfico de base teórica e metodologia, que oferecesse subsídio ao corpo docente enfocando a EAD;


( ausência de biblioteca e de laboratório;

( ausência de programação de treinamento e cursos sobre EAD para os docentes;

( ausência de avaliação e supervisão, por parte do Colégio, do trabalho pedagógico;

( ausência de um plano de integração dos componentes curriculares;

( indefinição de ações pedagógicas, a curto, médio e longo prazos, as quais configuram-se como isoladas e pontuais;

( produção de materiais didáticos incipiente;

( distribuição estanque dos conteúdos de cada disciplina, sem estabelecer relações entre eles quanto as suas similaridades e pré-requisitos. Cada bloco de conteúdos possui a finalidade em si;

( conteúdos arrolados nas disciplinas nem sempre contemplam as orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais (MEC);

( processo de avaliação - exame de avaliação de aprendizagem - restringe-se a verificar a habilidade de Conhecimento; não contemplam questões que avaliam habilidades, como Aplicação, Análise e Síntese, Resolução de Problemas.”

c) Com relação aos cursos profissionalizantes é apontada a ausência, no projeto da escola da descrição do perfil do profissional a ser formado e do conteúdo das disciplinas. "O documento denominado Projeto Pedagógico, pelo Colégio Projeção, apresenta apenas a listagem dos conteúdos a serem desenvolvidos nas disciplinas dos três cursos. Ementas e bibliografia não fazem parte do documento por nós analisado".
d) Na avaliação dos planos das disciplinas a Comissão destaca: "Não há planos de ensino das disciplinas. Os conteúdos são apresentados, de forma linear e estanques, não havendo qualquer relação entre os diversos componentes curriculares. Os professores recebem o mesmo folheto distribuído aos alunos, no início do curso, contendo os conteúdos arrolados, sem constar objetivos, sistema de avaliação, nem qualquer tópico que faça parte de um plano de ensino das disciplinas". Este tipo de procedimento reafirma a inexistência de uma proposta pedagógica. Cada disciplina é trabalhada exclusivamente pela perspectiva de seu professor cujo excesso de autonomia, neste caso, não é compatível com as exigências legalmente estabelecidas para a educação a distância.

e) Na questão da infra-estrutura a ausência de materiais didáticos é bastante séria: "O Colégio não conta com biblioteca. O que os mantenedores chamam de mini-biblioteca resume-se a 02 (duas) prateleiras do balcão de atendimento ao público, parte da secretaria no 1º andar. O 'acervo' de livros é para uso dos professores, não dos alunos" (...) "O 'acervo' de livros do Colégio compõe-se de livros didáticos, utilizados comumente no ensino regular Fundamental e Médio, e expressivamente de apostilas de cursos preparatórios para concursos públicos  e para vestibular (Med, Etapa, Universitário, Objetivo)".
f) Após essas colocações a comissão conclui:

“Em vista do exposto, consideramos o projeto pedagógico apresentado pelo Colégio Projeção não adequado ao Ensino a Distância (EAD), nem aos objetivos propostos pela própria instituição, pois:
( não se verifica plano de ação, ou política global de ensino;

( constata-se ausência de ações específicas voltadas à compreensão do EAD, principalmente as que englobam temas, metodologias, integração curricular, seleção de recursos, treinamento e avaliação do trabalho desenvolvido pelo corpo docente;

( constata-se ausência de previsão, de espaço e tempo específico para encontros entre docentes e responsável pela coordenação pedagógica;

( verifica-se falta de critérios definidos para a organização de acervo bibliográfico que realmente ofereça subsídio teórico e metodológico aos docentes, tendo em vista o EAD;

( verifica-se identificação de ações pedagógicas a curto, médio e longo prazo, isoladas e pontuais, essas ações não permitem superar a visão dicotômica de conteúdos, para buscar um plano de ação comprometido com a integração dos diversos componentes curriculares;

( constata-se ausência de ações objetivas voltadas para o corpo discente, tendo em vista a construção de sua autonomia e o desenvolvimento pleno de suas aptidões.

“Quanto ao material didático, verificamos que não foi preparado especialmente para o EAD, porque:

( não oferece instruções que favoreçam a auto-aprendizagem e o estabelecimento de relações dialógicas com o educando, características essencial do material auto-instrucional;

( não apresenta detalhamento das instruções para estudo e execução das atividades propostas, nem estabelece os pré-requisitos necessários;

( não cria condições que promovam a revisão, reforço e retomada de aprendizagem;

( apoia-se em material impresso não adequado ao EAD, as apostilas George Washington apresentem problemas, conforme explicitado no item III 21;

( observa-se que o material didático restringe-se às apostilas, elaboradas por profissionais sem experiência ou qualificação específica em EAD, sendo mera reprodução de livros didáticos específicos para o ensino e de apostilas utilizadas no ensino supletivo presencial ;

( restringe-se a propor atividades que requerem apenas habilidade de conhecimento, isto é, identificação, reconhecimento, nomeação, dentre outras; em detrimento da habilidade de compreensão, ou seja, análise, síntese, resolução de problemas. Com isso, privilegia-se a aprendizagem mecânica em vez da aprendizagem significativa;

( há falta de uma revisão cuidadosa, tanto na forma como no conteúdo. Caso, por exemplo, da  ausência de referências bibliográficas e outras fontes de consulta.

“Em relação ao sistema de avaliação, constatamos que recai apenas na aprendizagem do educando e de forma insatisfatória, pois:

( consiste unicamente em provas objetivas, de múltipla escolha, que dão margens a “chutes”, no que recebe auxílio das apostilas George Washington, que traz impressa, em diversos volumes, (dicas” para responder aos testes. Não foi possível detectar o efetivo controle de aprendizagem dos alunos;

( não há avaliação dos cursos, dos materiais didáticos, do corpo docente, da coordenação pedagógica, nem do aprimoramento da aprendizagem, pelo menos, de forma sistematizada;

( não há preocupação em validar e revalidar os procedimentos adotados, visando aos ajustamentos necessários;

( não se adota a auto-avaliação de alunos, professores e responsáveis pela orientação dos cursos.

“Por fim quanto aos procedimentos administrativos, verificamos que:

( o contrato de locação do prédio encontra-se vencido, desde 31. 12. 97;

( O CGC encontra-se com  validade vencida desde 30. 06. 98 ;

( não há contrato / autorização para utilização das apostilas George Washington;

( não há livro para escrituração de Resultados Finais e para Registro de Expedição de Certificados.”

Estas últimas informações mostram que, além das dificuldades especificamente educacionais, a instituição apresenta aspectos jurídica e administrativamente problemáticos o que, por si só, já impediria seu credenciamento e autorização.

1.2.4 - Pelo exposto, a conclusão é a de que do Colégio Projeção, de Osasco, não atendeu os requisitos básicos  postos pela Deliberação CEE n.º 11/98 não apresentando, assim, as condições necessários para ministrar cursos de educação a distância solicitados.

2.  CONCLUSÃO

2.1 - Indeferem-se os pedidos formulados pelo Colégio Projeção, com sede em Osasco, de credenciamento da instituição e de autorização para oferecer cursos a distância de ensino supletivo fundamental e médio e profissional em nível técnico nas habilitações em Administração, Contabilidade e Secretariado.

2.2 - Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer:

a) O Colégio deverá encerrar matrículas e inscrições; 

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino da Região de Osasco deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis, enviando relatório a este Conselho.

2.3 - Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região de Osasco e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 28 de julho de 1999
a) Cons. Francisco José Carbonari

                       Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO ESPECIAL adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Nacim Walter Chieco, Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães e Vagner José Oliva.

Sala da Comissão, em 27 de julho de 1998

a) Cons. Nacim Walter Chieco

          Presidente da CE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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